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Apresentação 
 

André Luiz Vieira de Campos 

 
Foi com muita satisfação que recebi o convite da 

professora Maria Regina Candido, para escrever a apresentação 

do livro “Memórias do Mediterrâneo Antigo”, mais um fruto do 

produtivo Núcleo de Estudos da Antiguidade do Estado do Rio 

de Janeiro/NEA, sob sua coordenação. 

Esta coletânea reúne trabalhos de professores-

pesquisadores de Universidades brasileiras – a exemplo da 

UERJ e a PUC/RS – e do exterior, como a Universidad de Mar 

del Plata e a Universidad de Moron, na Argentina, e Ludwig-

Maximilians-Universitat, na Alemanha.  O conjunto de textos, 

embora diverso, tem – como apontado no Prefácio realizado 

pelo professor Pedro Paulo de Abreu Funari – no tema da 

memória, um ponto de encontro.  

A amplitude dos temas abordados: festas, religião e 

cultura material, entre outros, demonstra a pluralidade de 

temáticas e abordagens que se abrem para as pesquisas 

históricas sobre a antiguidade mediterrânea, graças à renovação 

historiográfica e ao crescimento do interesse pela História da 

Antiguidade Clássica, fato facilmente comprovado pelos centros 

de estudos clássicos espalhados pelo Rio de Janeiro e outras 

capitais do país.  

O livro, uma reflexão sobre um mundo tão distante 

temporalmente, nos sugere indagações sobre a nossa “herança 

clássica”. O Ocidente considera as culturas do passado grego-

romano como seu ponto de origem, e apropriou-se desta herança 

em diversos aspectos: língua, direito, política, arquitetura, 

filosofia, etc. Porém, sabemos que apropriar-se significa 

escolher uns aspectos e “esquecer” outros.  Assim, uma 
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pergunta que nos fazemos ao ler esta coletânea é: o que 

selecionamos desta herança e atribuímos como “nosso”? E, por 

outro lado, que outros aspectos da “cultura clássica” são tão 

estranhos a nós?  Seja como for, por tantos aspectos que nos 

legaram e pelo estranhamento que provocam, vale a pena, 

através deste livro, vislumbrar um pouco do Mediterrâneo 

Antigo. 

 

 
Professor Doutor André Luiz Vieira de Campos 

Professor Adjunto de História do Brasil & Chefe do 

Departamento de História/UERJ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Referência da Imagem: 

http://www.theoi.com/Gallery/Z12.21.html 
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Prefácio 

 

Memórias do Mediterrâneo Antigo: 

Considerações sobre a Memória 

 

Pedro Paulo A. Funari 

 

A memória é, talvez, a mais traiçoeira das nossas 

capacidades, a que mais nos faz humanos, para o bem e para o 

mal. O que caracteriza o ser humano é a sua capacidade de 

constituir-se para si mesmo, à diferença de outros animais, em 

tantos outros aspectos tão próximos de nós, com os quais 

podemos compartilhar quase todo o material genético. Os 

gregos antigos, sem tais conhecimentos genéticos, sabiam a 

importância da memória (mnemé) e da perpetuação da 

lembrança no monumento (mnema) como elementos centrais na 

constituição das identidades não apenas individuais, como 

coletivas. Tantos as pessoas, como as coletividades, constroem-

se em torno de recordações e esquecimentos. 

A memória é traiçoeira, todos o sabem e o dizem: 

memory betrays us, como nos contam os ingleses.  Ela é 

seletiva, oculta tanto quanto revela, distorce e retorce, constrói e 

destrói. Os latinos já relacionavam o monumentum a moneo, o 

monumento funerário à lembrança ou advertência, o alerta, uma 

espécie de voz que saía da tumba, como atestam tantas 

epígrafes. funerárias. Estas lembranças não são, contudo, senão 

narrativas sobre o passado, são contos sobre um personagem, 

sobre uma coletividade ou sobre uma abstração. O cenotáfio ou 

tumba em honra de alguém cujos restos não estão ali representa, 

de forma exemplar, essa caráter narrativo, uma construção de 

uma coletividade, em determinada época e circunstâncias, 
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visando representar algo do passado, para forjar algo no presente 

e no futuro. Memória e usos do passado são termos 

indissociáveis e os contextos que dão forma a essas narrativas 

constituem a matéria de reflexão primeira do estudioso da 

História e do passado.  

As memórias sociais estão, pois, sujeitas a muitas 

demandas e interesses, daí que não possam deixar de trair tais 

imperativos e volições. A própria historiografia produz, no 

campo da ciência, memórias e esquemas narrativos que 

condicionam nossos olhares e percepções e que revelam nossas 

épocas, interesses e circunstâncias. Somos nós, com nossa 

humanidade, que estamos representados nas imagens sobre o 

passado.  

Este volume demonstra isto de forma muito apropriada, 

pois apresenta leituras muito ao corrente de nossas inquietações 

modernas, brasileiras e latino-americanas. Temas como 

identidades, religiosidades, interações culturais e conflitos 

sociais denotam nossas experiências e vivências em nossas 

construções de memórias sobre a Antiguidade. A leitura desta 

obra revela uma faceta dos nossos olhares e encantam o leitor 

com pequenas pérolas, resultantes de um esforço coletivo de 

pesquisa, sediado no Núcleo de Estudos da Antiguidade da 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Saímos mais ricos 

das suas páginas e satisfeitos. Boa leitura!  

 

Professor Doutor Pedro Paulo A. Funari 

Professor Titular de História Antiga & Coordenador do NEE / 

UNICAMP 
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Uma Reflexão em Prol de Etnicidade e Cultura entre os 

Povos Helenos do Século V a.C. 

 

Alair Figueiredo Duarte  
 

 Tucídides na sua obra, A História da Guerra do 

Peloponeso, fomenta o debate envolvendo etnicidade e cultura. 

Tal  fato leva a refletir a Antiguidade Clássica e aponta que essa 

reflexão permite novas leituras sobre a temática. 

Nessa contextualidade se torna pertinente identificar o 

Soldado-Cidadão e o Soldado-Mercenário no século V a.C., 

pois as Guerras Greco-Persicas no início assim como a Guerra 

do Peloponeso ao final do século, tornaram-se um referencial 

para refletir o conceito de “Civilidade” versus o conceito de 

“Barbaro” no corte temporal citado. 

Numa sociedade onde a agricultura e a escravidão eram 

elementos fundamentais para a sobrevivência da polis, a idéia 

defendida por Platão tanto quanto por Aristóteles de que gregos 

não deveriam escravizar gregos
1
 pode até soar paradoxal aos 

interesses político-econômicos das Cidades-Estado helênicas. 

Contudo, isto também nos aponta como os helenos se julgavam 

diferentes dos demais povos mediterrânicos, seus hábitos 

distintos dos demais povos que habitavam aquela região os 

levavam a acreditar que de fato, os “bárbaros”, deveriam ser 

seus escravos por natureza
2
. 

Esta inferência trata-se, nada mais, de uma maneira de 

criar distanciamento. Uma diferenciação étnica e cultural entre 

eles, helenos, e outros povos da Antiguidade seus 

contemporâneos; helênicamente denominados de: ό, 

isto é: “Bárbaros
3
”.  

A guerra por possuir a peculiaridade de por grupos 

políticos com interesses culturais, econômicos e ideológicos em 
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margens opostas; e fazer da violência física  uma regra 

constante, pode apresentar-se como um fenômeno representativo 

desta diferenciada identidade autoproclamada pelos helenos. 

Inclusive, a guerra quando analisada sob o contexto social de 

produção de determinados períodos históricos, podem 

possibilitar a compreensão das mudanças sociais intimamente 

relacionadas a cultura de determinado povo. Nesta 

particularidade, a guerra pode nos possibilitar compreender  

como os helenicos Soldados-Cidadãos  - apesar de se julgarem 

os únicos dotados de “Civilidade
4
” frente aos demais povos 

mediterrânicos-  “flexibilizaram” a rigorosa tradição identitária 

cultural dos seus ancestrais, e muitas vezes combateram como 

Soldados-Mercenários ao lado daqueles que julgavam 

“bárbaros”.  

Segundo Marcel Detienne, Civilidade é um inconsciente 

histórico que carrega tudo que as tradições representam; ela é 

capaz de dar forma as categorias coletivas manifestada em 

instituições sociais tais como: o direito, a política e as relações 

sociais. O veículo prático das Civilidades é a Linguagem, pois 

este é um elemento capaz de produzir interpretações, e produzir 

variações de Civilidades.  

Tucidides ao documentar a Guerra do Peloponeso
5
, já no 

primeiro livro, ressalta os hábitos helênicos frente às ações 

cotidianas das demais culturas mediterrânicas
6
 descrevendo 

como os gregos deixaram o estado de “barbárie”, para dotarem-

se de “Civilidade”.  

Ao fazer a descrição da “Civilidade helênica”, 

Tucidides com sua marcante iconoclastia, inaugura um método 

histórico que valoriza a análise cruzada entre testemunhos e 

fatos. Nos seus escritos, fica apreensível o desejo que o autor 

possui em estabelecer o início da Civilidade dos povos helênicos 

na era Clássica, onde a hegemonia econômica, política, 
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intelectual e militar; vivenciavam o apogeu. Tal peculiaridade 

contribui para compreendermos porque helenos se envolveram 

num conflito mutuo de vinte e sete anos, a maior das ameaças 

não seria mais o “Bárbaro” persa, e sim o próprio heleno
7
.  

Ao descrever A Guerra do Peloponeso, Tucídides legou  

as gerações póstumas o mundo sob a visão helênica, a História 

do Mundial tornou-se a história dos gregos. Aos não gregos foi 

reservada a peculiaridade de serem meros expectadores de uma 

guerra helênica. É nesta particularidade que Tucídides deixa 

evidente a dicotomia entre seu método historiográfico e o 

utilizado por Heródoto, que não somente permite aos “bárbaros” 

participarem ativamente da História dos gregos, como também 

põe fé ao testemunho, sem que necessariamente estabeleça 

investigações cruzada de fatos
8
. 

A exposição desenvolvida pelo estratego historiador
9
, 

permite fomentar o debate em prol do inatismo das virtudes, e, 

nos deixa a seguinte reflexão: Alguns homens estão por natureza 

determinados a serem “Bárbaros”(desprovidos de 

“Civilidade”), ou, seria possível transformarem-se numa ou 

outra destas denominações conforme as experiências vividas e 

perspectivas de olhar?  

Na busca de elementos capazes de dar respostas a tal 

questionamento, somos  remetidos a observar o que diziam os 

próprios helenos a este propósito, e também, tecer uma breve 

análise do que viria a ser Etnia  e Cultura.   

A língua falada aponta a semelhança quanto às origens 

dos povos, ela é capaz de marcar um traço de unidade cultural. 

Vemos em tal peculiaridade, um fator comum entre as 

concepções de etnicidade e cultura. Como nos menciona 

Heródoto, os povos nativos da Ática ( os Pelasgos), quando 

obtiveram contato com os povos jônicos que migraram para 

aquela região, abandonaram sua língua de origem quando se 
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tornaram Helenos
10

. Através desta observação vemos que a 

língua não é o único e o primordial fator para determinar uma 

cultura, nessa especificidade; ser um Heleno.  

Vemos que o conceito de Cultura, além da língua 

comum, também abarca os hábitos praticados e suas mutações. 

Veja o que nos diz Catherine Peshansk: “Mas os atenienses se 

transformaram em gregos e, ao fazerem isso, mudaram de 

língua. Assim, ou se nasce grego ou se torna um grego
11

”. 

Embora entre os helenos houvesse o discurso defensor de que 

eles eram por natureza civilizados ou os únicos dotados de 

Civilidade, podemos verificar que entre eles, também circulava 

o pensamento de que não há uma natureza da cultura. 

 A gênese da cultura, assim como a excelência das 

virtudes, seria proveniente de uma prática e não da gênese 

biológica. Se considerarmos a observação destacada por 

Catherine Peschanski na citação acima, veremos que de fato não 

há elementos suficientes para declarar que as qualidades 

excelentes, estão essencialmente restritas a fazer parte de 

determinada linhagem familiar, ou mesmo, por nascer em 

determinado território.  

Diante disso, a mera declaração do direito de domínio 

sobre determinado povo ou território como afirmou Eurípedes 

na dramaturgia, Ifigênia em Aulis
12

, não se sustentaria apenas e 

exclusivamente no âmbito do discurso. Pois, para se ter o direito 

de posse sobre algo é preciso existir princípios morais coletivos 

que estabeleçam o reconhecimento de um direito de domínio 

sobre aquilo que se deseja, ou daquilo que é possível dominar. 

Logo, para se manter o domínio sobre algo é preciso estar 

organizado socialmente detendo em comum: interesses 

políticos, linguagem e princípios morais que possam estabelecer 

regras legislativas. Não basta nos declararmos superiores ou 

proprietário daquilo que desejamos, para sustentar o domínio 
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sobre algo é preciso antes de qualquer retórica, a existência de 

“Civilidade”.     

A gênese da “Civilidade helênica”, construída por 

Tucídides no primeiro livro da sua obra; demonstra-nos que as 

ações de Violência (agressividade e uso da força física sem um 

respaldo jurídico ou normativo)
13

, são ocorrências comuns 

quando não há um poder jurídico ou normativo capaz de garantir 

a segurança e a propriedade. 

 Assim, a Barbárie pode ser entendida como a falta de 

garantias de manter a propriedade sobre algo (elemento capaz de 

gerar a Violência), e não pelas ações consideradas grosseiras, ou 

hábitos diferenciados que caracterizam a distinção da cultura. A 

Barbárie, pré-existe a vida social e ao Estado de Belicosidade, 

que entendemos ser um ambiente iminente a concretização da 

guerra. 

No Estado de Belicosidade, os homens não apenas 

procuram os meios necessários para assegurar aquilo que julgam 

sua propriedade fazendo uso das armas, eles fazem das armas, 

extensão de seus corpos. E é neste estado de insegurança e 

desconfiança, no qual denominamos Estado de Belicosidade, 

que Tucídides demarca como a origem da Barbárie. É de onde 

ele parte, para apontar as dessimetrias entre aquilo que é 

“Barbaro” e aquilo que é dotado de “Civilidade”; vejamos: 
 

Na realidade, todos os helenos costumavam 

portar armas, porque os lugares onde viviam 

não eram protegidos e o contato entre eles 

eram arriscados; por isto em sua vida 

cotidiana eles normalmente andavam armados, 

tal como ainda fazem os bárbaros. 

 

O ato e a necessidade de viver constantemente armado é 

o elemento identificador do “Barbaro”! Tucídides prossegue na 

exposição e aponta que os atenienses estavam entre os primeiros 



              NEA/UERJ - Núcleo de Estudos da Antiguidade 15 

helenos a dotarem-se de Civilidade, observemos a citação a 

seguir: 

 
   O fato de algumas regiões da Hélade ainda 

manterem esse hábito prova que, em certa 

época, modos de vida semelhantes prevaleciam 

por toda parte. Os atenienses, todavia, 

estavam entre os primeiros  a desfazerem-se  

de suas armas e, adotando um modo de vida 

mais ameno, mudaram para uma existência 

mais refinada14. 

 

 

Nas afirmações de Tucídides, podemos apreender e 

posteriormente inferir, que de fato houve uma construção da 

helenicidade, ou seja, a cultura helênica foi edificada passo-a-

passo não somente nos costumes e hábitos cotidianos 

diversificados ao dos “Bárbaros”, mas também no campo das 

idéias e do discurso. 

Nestas prerrogativas indagamos se a cultura é um 

fenômeno datado, pois pode ser construído se contrapondo a 

idéia de uma natureza da Civilidade helênica. Então; o que vem 

a ser Cultura e onde está a sua natureza? Será possível existir 

uma Natureza da Cultura? Vemos que as respostas aos 

questionamentos propostos não estão restritos à análise do que 

vem a ser Cultura, há necessidade de abordar, também, o que 

vem a ser Etnicidade.  

Heródoto define a etnicidade helênica, como a 

“semelhança de todos os helenos quanto ao sangue, à fala, os 

templos e os sacrifícios que nos são comuns e nossos costumes 

que são os mesmos...
15

”. Ciro Flamarion Cardoso utilizando-se 

da definição de T. Dragadze afirma que etnicidade está 

associada a:  
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Um agregado estável de pessoas 

historicamente estabelecido num dado 

território possuindo em comum, 

particularidades relativamente estáveis de 

língua e cultura, reconhecendo também sua 
unidade e sua diferença  em relação a outras 

formações similares (autoconsciência) e 

expressando tudo isto mediante um nome auto-

aplicado (etnômio)16. 

 

 

Os apontamentos nos demonstram que a identidade 

étnica de um povo não se restringe a laços de sangue, mas, 

encontram-se próximo das similaridades dos costumes, da 

língua e do território de origem.  

Esta breve reflexão e análise quanto a Etnicidade nos 

permite ver que o conceito pode ser inserido a conceituação de 

Cultura, pois esta, não se restringe a costumes, mas também 

abarca os conhecimentos adquiridos pelo indivíduo; se opõe a 

algo que é imutável e naturalmente dado, possuí sentidos 

antropológicos que podem ser definidos como:     
 

 

O conjunto das representações e dos 

comportamentos adquiridos pelo homem 

enquanto ser social. Em outras palavras, é o 
conjunto histórico e geograficamente definido 

das instituições característicos de determinada 

sociedade, designando não somente as 

tradições artísticas, científicas religiosas e 

filosóficas de uma sociedade, mas também 

suas técnicas próprias, seus costumes políticos 

e os mil usos que caracterizam a vida 

cotidiana (Margaret Mead)17 
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Neste primeiro momento a Cultura se assemelha a 

concepção de Etnicidade, porém trata-se de algo bem mais 

amplo, continuemos à análise: 
 

 

Trata-se também de um processo dinâmico de 

socialização pelo qual todos os fatos se 

comunicam e se impõem em determinada 

sociedade. Seja pelos processos educacionais 

propriamente ditos, seja pela difusão das 

informações em grande escala a todas as 

estruturas sociais mediante os meios de 

comunicação de massa18.  

 

 

Em um segundo momento, a Cultura interliga-se a 

concepção de informação e conhecimento adquirido permitindo 

criar uma opinião singular ao indivíduo, que agrupados a outros 

indivíduos por similaridades de pensamento, criam uma 

identidade social ou de grupos sociais. Em um terceiro estágio, a 

criação de ideais sociais acaba por refletir nas instituições 

comunitárias, permitindo a criação de Civilidades. Observemos 

a observação seguinte:     
 

 

 Tomada neste sentido, a cultura praticamente 

se identifica com o modo de vida de uma 

população determinada, vale dizer, com todo o 

conjunto de regras e comportamentos pelos 

quais as instituições adquirem um significado 

para os agentes sociais, e através dos quais se 

encarnam em condutas mais ou menos 

codificadas19. 

 

Como podemos verificar, não há uma Natureza da 

Cultura. Tal inferência toma relevância quando examinamos o 
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que disseram eminentes personalidades que refletiram quanto a 

origem do conhecimento humano. Neste sentido Aristóteles 

declarou: “Nada há no intelecto, que primeiro não tenha 

passado pelos sentidos
20

”; sendo posteriormente referendado 

por Tomás de Aquino, que concluiu: “O intelecto humano é 

passivo, ou seja, precisa receber os inteligíveis, que enquanto 

não recorre aos sentidos, nada possui
21

”.  Através destas 

observações, podemos apreender como se dá a relação entre 

Cultura e Conhecimento, onde a partir do que percebermos 

pelos sentidos, podemos abstrair e definir.   

Em se tratando de documentos históricos e 

arqueológicos, podemos não somente perceber hábitos dos 

antigos gregos e da Cultura Helênica, mas, sobretudo, apreender 

como ela pôde ser construída; vejamos o que nos diz mais uma 

vez Tucídides: 
 

 

De fato, não faz muito tempo que os homens 

mais idosos nos segmentos mais privilegiados, 

na fase de transição para a vida mais 

agradável, deixaram de usar túnicas de linho 

rústico e abandonaram o hábito de prender os 

cabelos em um nó seguro por um broche de 

ouro com o formato de um gafanhoto [...]22 

 

 

O hábito de prender os cabelos pode ser associado a um 

hábito de “Barbaros”, contudo, vemos como mais importante 

desta afirmação a declaração: “os idosos do segmento mais 

privilegiado, na fase de transição para a vida mais 

agradável....”. Ela pode nos demonstrar o valor que o heleno 

daria as suas tradições, a Civilidade. O cidadão helênico bem 

nascido que estivesse em transição à uma vida mais agradável 

na velhice, seria aquele que: teria gerado filhos homens à polis, 
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cultuado os deuses nas formas devidas, cumprido com todas as 

obrigações militares e, por tudo isso, deixado um exemplo aos 

seus descendentes. Continuemos a análise: 
 

 

Roupas mais simples, como as usadas 

atualmente, foram adotadas primeiro pelos 

lacedemônios, e em geral os homens mais ricos 

entre eles evoluíram para um estilo de vida que 

os aproximou mais do povo que em outras 

regiões23. 

 

 

O interessante na observação acima, é que Tucídides 

deixa transparecer que atenienses seriam mais dotados de 

Civilidade que os espartanos, isto, em razão de atenienses 

adotarem como forma de governo, um regime democrático. 

Afirmação implícita na citação; “homens mais ricos entre eles 

evoluíram para um estilo de vida que os aproximou mais do 

povo...”. Prosseguindo: 
 

Os lacedemônios foram também os primeiros a 

despirem-se e após tirar a roupa em público 

untarem-se com óleo quando iam participar de 

exercícios físicos; pois em épocas mais 

remotas - mesmo durante os jogos olímpicos - 

os atletas usavam panos enrolados em forma 
de cintos em volta dos quadris nas 

competições, e não faz muitos anos que esta 

prática cessou. 

Ainda hoje entre alguns bárbaros 

(especialmente na Ásia, onde há prêmios  para 

o luto e o pugilismo), os competidores usavam 

esses panos nos quadris. É “possível 

demonstrar que os helenos antigos tinham 

muitos outros costumes semelhantes aos dos 

bárbaros atuais.24 
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Neste ultimo trecho, podemos apreender a valorização da 

estética corporal, uma virtude entre os princípios aristocráticos 

onde, somente teria um belo corpo e seria vitorioso nos Jogos 

Olímpicos, aqueles que tivessem tempo de dedicação ao ócio 

produtivo: intelectualidade,  tempo para se dedicar aos assuntos 

comunitários e treinar para competir nos Jogos Olímpicos. A 

nudez que expõe um belo corpo pode ser compreendida, neste 

sentido, como a ostentação desta capacidade social. 

 Ao verificarmos que Cultura se trata de uma construção 

e não de uma natureza humana, podemos melhor compreender 

as transformações sociais e políticas do final do século V a.C. 

Ao realizarmos uma análise comparativa entre a ação de 

Soldados-Cidadãos
25

 e Soldados-Mercenários neste período, 

torna-se possível ratificar a conceituação de Cultura e 

apontarmos que as metamorfoses sociais e políticas, não se 

encontram destacadas de um discurso que é estabelecido pelo 

Poder Ideológico
26

. 

Desde o surgimento do Soldado-Cidadão, em meados do 

século VII a.C., eles sempre fortemente ligados as tradições 

sociais e rituais: “o solo dos seus ancestrais não deveria ser 

violado
27

”. Este discurso foi capaz de unir rivalidades locais: 

tebanos, corintos, espartanos e atenienses, contra um inimigo 

comum durante as guerras Greco-Pérsicas ao início do século V 

a.C. Tal aliança adotou o seguinte discurso: gregos versus 

persas; Civilidade contra Barbarismo. 

Vencido o “Bárbaro”, os gregos, bons apreciadores do 

agon (combate, luta, disputa, competição), iniciaram uma 

contenda sobre aquém caberia a liderança política na Ática. O 

grande inimigo passava a ser o próprio heleno que colocavam 

em divergência de interesses políticos, atenienses e espartanos. 

Respectivamente, modelos: democrático e realeza aristocrática.  
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O que resultou deste confronto de interesses não foi à 

adoção deste ou daquele regime de governo, mas sim uma 

guerra que alterou dentro de determinadas especificidades, a 

ordem socialmente estabelecida. No final do século V a.C., com 

o fim da Guerra do Peloponeso, muitos dos Soldados-Cidadãos 

que juraram morrer defendendo o solo de seus ancestrais 

estavam coo Soldados-Mercenários, sangrando em guerras que 

muitas vezes não traduziam os interesses políticos da sua 

Cidade-Estado, nem o bem estar coletivo da sua comunidade. 

Na grande maioria das vezes isto se não ocorreu por opção, mas 

por uma necessidade de conseguir subsistência através do soldo 

pago, ou pela promessa de conseguir terras em novas colônias
28

. 

Neste momento da História, o discurso ideológico 

defensor de uma supremacia cultural helênica sobre os rudes 

“Bárbaros” entrava em colapso. Os antigos valores não eram 

mais suficientes para dar respostas a realidade socialmente 

vivida. Ao início do século IV a.C.,  o discurso que prezava pelo 

modelo ritualístico de guerra capaz de unir o combatente ao solo 

dos ancestrais não correspondia com a nova ordem política e 

social. Soldados-Cidadãos que acreditavam na Natureza da 

Cultura de uma Civilidade helênica, agora combatiam em 

lugares longínquos da sua terra natal, lado a lado de 

“Bárbaros”. Havia a necessidade de ações eficazes que 

reordenassem os valores da sociedade.     

A idéia de uma Natureza da Cultura começou a ser 

substituída pela potencialidade de exportá-la. Era chegado o 

momento de dar inicio ao Pan-helenismo
29

. Philipe da 

Macedônia após vencer uma aliança de polis helênica em 338 

a.C. na batalha de Queronéia mostrou habilidade em associar o 

Poder Ideológico ao contexto político social do período. 

Apresentou-se aos povos gregos, como o único capaz de liderá-

los e os unir para vencer os velhos inimigos persas.  
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Mais uma vez o discurso envolvendo a relação binária de 

oposição Civilidade versus Bárbaros, surgia. Seu filho 

Alexandre, o Grande, foi mais além ao perceber que uma nova 

ordem política, exigia um novo discurso, recorreu à palavra 

liberdade e expandiu os traços da vida helênica sobre a Ásia e o 

Egito
30

.   

A necessidade de manutenção do poder acabou por levar 

os helenos a reformularem o conceito daquilo que denominamos 

como Cultura Helênica. Muitos que outrora eram chamados de 

“Barbaros” foram incorporados como contingente no exército 

macedônico absorvendo a Cultura Helênica, tornando-se 

helenizados. 

 Toda a construção de uma Civilidade helênica; diante 

do assentimento  de Soldados-Cidadãos combaterem como 

Soldados-Mercenários ao lado de eles denominavam 

“Bárbaros”, assim como a incorporação destes no exército 

macedônico, nos mostra definitivamente de que não há uma 

Natureza da Cultura. Existe sim; discursos ideológicos, os quais 

criam identidades destacando aquilo que é diferente no outro. A 

procedência nesta comparação tem um único propósito: 

sustentar a ordem social e perpetuar o Poder. 

 
 

Notas: 

 

 GARLAN, Yvon. Guerra e Economia na Grécia Antiga. SP: Papirus, 1991, 

pp. 78-79. 
2 Referência a citação a EURÍPIDES. Ifigênia em Aulis, v. 1400. Apud. 

ARISTÓTELES. A Política.v. 1252b.   
3 A concepção de “Bárbaro”  entre outras especificidades pode ser   definido 

em linhas gerais por: um indivíduo inculto,  rude, que não fala a língua grega 

e nem vive em conformidade com os costumes helênicos. ( inclui-se dentre 

os costumes, o culto religioso). 
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4 DETIENNE, Marcel Comparar o Incomparável. SP: Idéias e Letras, 2004. 

pp. 42-44. 
5 A História da Guerra do Peloponeso foi escrita pelo historiado Tucidides. 

A obra serviu como manual político e estratégico militar entre as elites da 

sociedade ateniense e descreve o conflito entre helenos na segunda metade do 

século V a.C.    
6 TÚCIDIDES. A História da Guerra do Peloponeso, I, passim. 
7 Referencia à Guerra do Peloponeso que durou de 431 a 404 a.C. E tinha 

como protagonistas do conflito, a polis dos Espartanos (uma potência militar 

terrestre) e a polis dos atenienses (uma potencia militar naval). Ambas as 

polis intentavam estabelecer através de força militar, a hegemonia política 

sobre o mundo helênico; o conflito findou com a vitória espartana.    
8 PESCHANSKI, Catherine. Os Bárbaros em Confronto com o tempo  

In: CASSIN, Bárbara. Gregos, bárbaros e estrangeiros, estrangeiros: a 

cidade e seus outros. RJ: ed. 34, 1993, pp. 63-64.  
9 Estratego, é como eram chamados os oficiais generais gregos na 

Antiguidade Clássica. Túcidides foi um estratego comandante das forças 

atenienses na Trácia quando no ano de 424 em Anfipolis, perdeu a estratégica 
posição para seu inimigo Brásidas  estratego espartano). Por tal razão foi 

degredado da polis dos atenienses por vinte anos, período no qual escreveu A 

História da Guerra do Peloponeso.  
10 HERÓDOTO. História, I: 57. 
11 PESCHANSKI, Catherine. Os Bárbaros  em confronto com o tempo 

(Heródoto, Tucídides e Xenofonte). In:  CASSIN, Barbara, LORAUX, Nicole 

e PESHANSKI, Catherine. Gregos Bárbaros  e Estrangeiros: a cidade e os 

outros. RJ: Editora 34, 1993, p. 62. 
12 EURÍPEDES. Ifigênia em Aulis, v. 1400. Apud. ARISTÓTELES. A 

Política, 1252b. 
13 BOBBIO, Norbeto. Teoria Geral da Política: a Filosofia Política e as 
lições dos Clássicos. RJ, Ed. Campus, 2000, pp. 173-263.  
14 TUCIDDIDES. A História da Guerra do Peloponeso, I: 6. 
15 HERODOTO. História, VIII: 144, Apud. CARDOSO, Ciro Flamarion. A 

Etnicidade Grega: uma visão a partir de Xenofonte. Revista Phoinix RJ: 

Mauad editora, 2002, pp. 75-76.  
16 T. Dragadze, In, CARDOSO, Ibidem. 
17 MEAD, Margaret. In: JAPIASSÚ, Hilton e MARCONDES, Danilo. 

Dicionário  Básico de Filosofia. RJ: Jorge Zahar Editor, 2001, p. 47. 
18

 JAPIASSÚ, Hilton e MARCONDES, Danilo. Dicionário  Básico de 

Filosofia. RJ: Jorge Zahar Editor, 2001, p. 47. 
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19 Ibidem 
20

 ARISTÓTELES. Da Alma. III: 4, 430a 01. 
21 AQUINO, S. Tomás de. Suma Teológica. I: 79, 2, C. 
22 TUCIDIDES. A História da Guerra do Peloponeso,  I: 6. 
23 Ibidem. 
24 Ibidem. 
25 Soldados de infantaria pesada na Antiga Grécia denominados, Hoplita. 

Este corpo militar formado em 80% do seu efetivo por pequenos 

proprietários de terra que em um sistema de Milícia,  após um treinamento 

básico detinham seu armamento em suas residências e se mobilizavam em 

caso de necessidade. 
26 Como nos afirma o filósofo político Norberto Bóbbio: o Poder pode ser 

“entendido como a capacidade que um sujeito tem em condicionar, 

influenciar e determinar o comportamento de outro sujeito ou de um grupo”. 

(BOBBIO, Norberto. Teoria Geral da Política: a Filosofia Política e as 

Lições dos Clássicos. RJ: Editora Campus, 2000, p.216). Sendo assim, a 

macro concepção de Poder encontra-se estreitamente relacionada com uma 

das suas tipologias denominadas Poder Ideológico, visto que: O ideológico é 
uma ação da Ideologia, conceito que para N. Bobbio implica um elemento de 

falsa consciência. O único critério no qual podemos julgar uma Ideologia é o 

de sua eficácia prática e não o caráter de sua verdade. Ibidem, pp. 418-650. 
27 HANSON, Victor Davis. The Western Way of War: infantary battle in 

clasical Greece. Berkely and Los Angeles: University of Califórnia Press, 

1989, passim. 
28 GARLAN, Yvon. Guerra e economia na Grécia Antiga. SP: Ed. Papirus, 

1989, p. 143. 
29 Sistema político que tende a reunir num só Estado todos os gregos dos 

Balcãs, das ilhas do mar Egeu e da Ásia Menor e cessar as hostilidades entre 

as Cidades-Estados helênicas. 
30 HANSON, Victor Davis. Por que o Ocidente venceu: massacre cultura-da 

Grécia Antiga ao Vietnã. RJ: Ediouro, 2002, 118-119. 
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Origens e percepções das festas romanas antigas 

Ana Thereza Basilio Vieira 

 

 Festas de casamento e aniversário, espetáculos, jantares 

suntuosos, encontros de familiares ou de negócio são atividades 

realizadas, de forma geral, em quase todas as sociedades antigas 

e modernas de forma semelhante. As festas são caracterizadas 

não só pela possibilidade de extravasamento de emoções 

pessoais e coletivas que elas proporcionam, como ainda podem 

fornecer sinais de religiosidade, alguns mais dissipados que 

outros, com o decorrer do tempo. Por que nos preocupamos, por 

exemplo, em receber bem nossos convidados para um jantar ou 

por que desejamos tanto celebrar as bodas de casamento? De 

onde será que incorporamos estas idéias? 

Se retornarmos à Roma Antiga, poderemos nos deparar 

com uma grande quantidade de comemorações incorporadas ao 

calendário romano, desde seus primórdios: festas em 

comemoração a batalhas bem sucedidas, celebrações de 

casamento, homenagens aos mortos, familiares, imperadores ou 

generais, espetáculos teatrais, representações de batalhas e 

caçadas ou banquetes estavam incluídos nos dias feriados 

romanos, dias esses em que cessavam todas as atividades de 

cunho não religioso ou que não estivessem propriamente ligadas 

a tais eventos, e que poderiam ser consideradas como festas 

móveis marcadas pelos magistrados (conceptivae) ou fixas 

(stativae). 

Havia uma divisão no calendário romano, que 

considerava, portanto, os dias propícios para se tratar de 

assuntos jurídicos, os chamados dias de trabalho ou dias fastos, 

os dias impróprios para reunião de negócios ou de comícios, 

considerados como dias de purificação e de culto aos deuses, 
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mortos em batalhas ou ancestrais, os dias nefastos ou dias de 

festas, também conhecidos inicialmente como feriae publicae, e 

os comitiales, dias em que os comitia poderiam se reunir. Com o 

passar dos anos, os dias nefastos foram aumentando e chegavam 

a um número aproximado de 120 dias de festas fixas, mais 40 

dias de festas móveis, à época da República. Em fins do 

Império, essas festas aumentaram para 175 (cf. ROBERT, 1995: 

82), sobretudo por causa da assimilação de cultos e ritos 

estrangeiros, com seus respectivos mitos.  

Dividiremos, então, para uma melhor compreensão dessas 

celebrações, as festividades em banquetes, festividades de cunho 

religioso e espetáculos. 

 

Banquetes 

Uma das grandes e primeiras fontes de festividades era, 

naturalmente, o banquete, que não consistia tão somente na 

realização de uma refeição, mas num verdadeiro encontro de 

sociabilidade entre clientes, amigos e pessoas importantes, que 

jantavam, conversavam e, algumas vezes, poderiam assistir a 

espetáculos. Cada pessoa tinha o seu lugar devido, podendo 

ficar sentado, reclinado ou mesmo em pé, conforme a sua classe 

social. O banquete dividia-se em dois momentos: o primeiro, da 

comilança, sem a presença de bebida, e um segundo momento 

(comissatio), quando se começa a beber. 

 Durante tal período, os convivas poderiam portar flores 

numa espécie de coroa ou de chapéu, e untavam-se com óleos 

perfumados. Tal manifestação de prazer coletivo inspira um 

gênero literário, comum à Antiguidade, o dos banquetes, 

mencionados por Platão, e perpetuados por autores como um 

Marsilio Ficino, que também escreve o seu Banquete ou Livro 

do Amor, resgatando o gênero antigo em pleno século XVI, na 

Itália renascentista. O que podemos notar nesses livros nada 
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mais é que um momento de reunião e troca de idéias, polêmicas, 

que suscitam o divertimento, a presença de espírito e também a 

tomada de consciência, a valorização do saber em detrimento de 

uma mera suposição ou devaneio, sendo o todo valorizado por 

uma boa refeição. Igualmente notamos a importância de 

realização de banquetes numa obra sublime da literatura latina 

intitulada o Satiricon, de Petrônio, espécie de romance que 

contém o célebre episódio da "Ceia de Trimalcião", onde um 

novo rico decide oferecer a seus convivas um banquete 

inenarrável na história da cidade, tamanho o fausto e a variedade 

ali descritos. 

 
 
O senhor Trimalquião, elogiado por causa de seu 
bom gosto, disse: “Marte aprecia a igualdade de 
direitos. Assim, ordenei que a cada um fosse 
demarcado um lugar à mesa. E, ao mesmo tempo, 

estes servos extremamente fedorentos nos causarão 
menos calor em função de sua proximidade”. 
Imediatamente, foram trazidas ânforas de vidro 
cuidadosamente cobertas de gesso, cujos rótulos 
tinham sido afixados no gargalo com a seguinte 
inscrição: “Vinho Falerno de cem anos, colhido 
durante o consulado de Opímio” (Pet. Sat. XXXIV).  

 

A reunião de confrarias ou collegia também garantiam a 

seus frequentadores momentos de sociabilização, em que pares 

conversavam e trocavam idéias a respeito de seus ofícios. 

Assim, um mercador se atualizava com outro mercador, de 

mesma categoria e importância, garantindo, assim, que os 

negócios fluíssem em num futuro próximo. Essa troca entre 

classes diferentes, no entanto, era um pouco mais rara, muito 

embora durante os banquetes se reunisse todo tipo de gente, 

desde escravos, comerciantes e até mesmo imperadores, mas 

cada qual respeitando a devida hierarquia dentro da sociedade. 
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Por isso, em épocas imperiais, as reuniões das confrarias são 

vistas com certa desconfiança e temor pelo poder supremo, já 

que este poderia ser facilmente destituído mediante a força de 

uma classe revoltada. Não nos é muito diferente a memória que 

temos de tempos muito próximos, onde reuniões de três ou mais 

pessoas fossem consideradas como manifestações de revolta, 

veja-se a ditadura militar, ou a própria opressão de países 

taxados como em desenvolvimento, governados por mãos de 

ferro.  

Voltando aos encontros das confrarias romanas, é mister 

ressaltar que as mulheres raramente, senão jamais, participavam 

desses encontros.  

 

 

 

Fonte: http://www.gutenberg.org/etext12254 
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Havia, ainda, um caráter religioso nesses banquetes ou 

reuniões de confrarias. Festa e devoção são sempre importantes 

aliados em todas as ocasiões festivas, ainda que isto já tenha se 

dispersado com o passar dos tempos e quase ninguém perceba o 

ritual de outrora. Assim, solenidade e divinização se integram, 

num mesmo momento, claramente perceptível na preparação e 

iniciação da festa, e na própria utilização das já mencionadas 

coroas e chapéus de flores pelos convivas, que eram, nada mais 

nada menos, que oferendas aos deuses daqueles dias. 

 

Festividades de cunho religioso 

A religiosidade, mesmo que por determinado tempo 

esquecida, postergada e alienada das mentes das pessoas, se faz 

presente a todo tempo na Antiguidade romana. O ano romano é 

eivado de celebrações em honra aos deuses, que por vezes dão 

continuidade a celebrações em honra a outros deuses. Foi assim 

que, por exemplo, as festividades de fim de ano e ano novo se 

integraram, passando dos cinco dias iniciais para dezessete dias 

no final do Império.  

É claro que a chamada vocação religiosa muitas vezes 

aparece confundida com a própria solenidade, dando margem a 

inúmeras e variadas interpretações de mitos e lendas, folclore e 

devoção.  

Uma festividade, qualquer que fosse o seu caráter, era 

sempre precedida por um sacrifício. Mas há que se atentar que 

este sacrifício não era visto simplesmente como um ato 

abominável, que poderia trazer à nossa lembrança momentos 

quiçá de crueldade para com a vítima sacrifical. Este era 

igualmente um momento de festa, haja vista que ele era seguido 

sempre por uma refeição, onde essa vítima era servida aos 

convivas, depois de ter sido cozida no altar. Assim, quando se 
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sacrificava uma ave, a fumaça emanada do cozimento de suas 

carnes era oferecida aos deuses, e a sua carne aos convidados. 

Os mais ricos poderiam oferecer em sacrifício um leitão; os 

mais pobres, uma ave ou um bolo de trigo, depositado no altar 

de casa. Além disso, esse momento tão solene proporcionava 

ainda uma oportunidade de congraçamento das diferentes 

classes, posto que os escravos e mendigos poderiam recolher os 

restos da festança. Ora, foi um eco dessa Antiguidade pagã a 

atenção dispensada aos escravos até o século XVIII, quando os 

mais apreciados se sentavam no chão à cabeceira da mesa de seu 

senhor, ou ficavam de pé à espera dos restos deixados pelos 

donos. 

As festas romanas eram indício também de uma inversão 

de valores, mas não de ordem social, ocorrida naqueles dias, em 

que disfarces e máscaras eram utilizados pelos participantes, 

ensejando uma pequena oportunidade de igualdade de classes. 

Assim, muitas vezes o escravo utilizava as roupas e os 

acessórios de seus donos, imitando até mesmo seus trejeitos, e 

sendo servidos por seus senhores, temporariamente destituídos 

de suas funções. É o tempo do não-real, o tempo mítico, ao 

mesmo tempo sagrado e profano, fora do tempo real, histórico. 

O disfarce não é tão somente uma representação do caráter 

lúdico, mas de um fato religioso, pois que rememorava os dias 

de Saturno, os dias da Idade de ouro, em que não havia 

separação de classes e todos tinham um mesmo e único valor. 

Por isso, as Saturnais são, talvez, as festas mais conhecidas, são 

os dias de alegria, de festa e de liberdade, em honra a um deus 

que trouxe prosperidade e abundância para a região do Lácio, 

época em que os grãos eram recolhidos e armazenados no fim 

do ano, entre 16 e 23 de dezembro, e que tinham o poder de 

"afugentar" as forças negativas para que novas energias venham 

no ano que está por começar. Lembremos dos atuais ritos de fim 
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de ano, com os banhos de mar, as oferendas, as superstições do 

reveillon para que nada de ruim chegue ao ano novo. A referida 

liberdade antiga, no entanto, fez com que a licenciosidade 

muitas vezes se fizesse presente nessas festas, quando até 

mesmo um rei fictício era nomeado para lembrar o próprio deus 

e a parte lúdica ultrapassava a medida das coisas, provocada por 

uma liberdade excessiva. Isso não nos lembra o nosso carnaval, 

em que um rei, Momo, é nomeado o governante da cidade e as 

demais autoridades são temporariamente "destituídas" de seus 

cargos? E que dizer das celebrações da Idade Média, quando 

eram celebradas as festas dos idiotas, quando também um rei era 

coroado? 

Mas, o que importava era o prazer coletivo, que revivia 

um tempo outrora sagrado, e que fazia com que ao menos 

durante um breve espaço de tempo as pessoas se sentissem 

valorizadas, ainda que fossem pobres ou escravas. As Saturnais 

se tornaram tão populares – recordemos igualmente que 

Macróbio compõe um livro com esse título, além de Catulo, 

Horácio, Ovídio, Marcial, Suetônio e tantos outros célebres 

escritores romanos acharem a festividade digna de menção em 

suas obras –, que em determinada época os imperadores se 

viram obrigados a proibi-las devido ao temor de que elas 

pudessem dar mais liberdade do que deviam. Porém, pela 

própria popularidade é que essas festas não são esquecidas, mas 

sim absorvidas por outras celebrações do novo calendário, 

incluindo ainda o uso de máscaras, em sua grande maioria feitas 

de peles de animais e que representavam a forças e o valor 

destes mesmos. Quem usa a máscara e a pele de um leão tem a 

sensação de ter a força e a coragem de um leão, e assim por 

diante. Lembremos que tais representações de animais não 

estavam restritas ao mundo romano, haja vista a quantidade de 

representações gráficas encontradas ao longo dos tempos em 
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cavernas que remontam a era paleolítica, já contendo tais 

figurações de animais. 

No início do ano aconteciam as Matronálias, festividades 

realizadas no início de março, época do início do calendário 

romano antigo, que davam continuidade às Saturnais, quando as 

matronas serviam refeições a seus escravos e os maridos 

ofereciam flores a suas esposas.  

Em seguida ocorriam as festas em honra a Ana Perena 

eram igualmente comuns, muito embora não houvesse um mito 

propriamente dessa figura, mas apenas uma lenda, contada por 

Virgílio, na Eneida, e recontada por Ovídio, nos Fastos. Uma 

possível explicação seria a de que o nome Ana referia-se à 

palavra ano (annus ou anna, em sua forma feminina) e Perena 

ao adjetivo perene (perennis) ou ainda à própria junção da 

preposição com o substantivo per + annus, ou seja, que pode 

durar todo o ano. Havia quem associasse o nome de Ana Perena 

a uma velha que habitava o Monte Sagrado e que foi 

responsável pelo fornecimento de comida àqueles que nada 

tinham para se alimentar. A velhice é um sinal de longevidade, 

de eternidade; nada mais lógico que o desejo de celebrar uma 

figura que oferecesse às pessoas a possibilidade de se 

assemelhar a ela, de ter uma vida tão longa. As festas de Ana 

Perena realizavam-se a 15 de março, época da primeira lua cheia 

do ano, marcando definitivamente o início dos trabalhos. 

Rodrigues (2005: 239-240) alude a uma representação da lenda 

no período republicano, quando Ana representa uma figura 

amorosa e pacífica, associada à plebe romana, que se 

contrapunha a Marte, o deus da guerra, identificado com a classe 

dos patrícios. 

As Lupercalia, realizadas a 15 de fevereiro, eram 

consagradas ao deus Fauno, também chamado de Lupercus, para 

assegurar a fertilidade dos campos, rebanhos e do próprio povo. 
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Alguns rapazes escolhidos - luperci - corriam em volta do monte 

Palatino com peles de bode e tiras de couro em suas mãos, com 

as quais açoitavam as mulheres expostas ao longo do trajeto 

como sinal de purificação e fertilidade. Essas correias eram 

chamadas de februa e, nos Fastos, Ovídio faz menção a elas - 

“Era crença robusta em nossos velhos, que não havia crime, 

horror, desgraça, que nessas purgações não se extinguisse” (Ov., 

Fast. II, 42-44). 

Bacanalia era o termo que designava as orgias do deus 

Baco ou Dioniso, celebradas por toda a Itália e banidas no séc. II 

a.C. pelo seu excesso. 

Talvez seja pouco plausível enumerar todas as festividades 

anuais recorrentes na Roma Antiga, sendo algumas delas: 

 

Em janeiro: Compitalia, em honra aos Lares; 

Em fevereiro: Lupercalia, em honra a Fauno; Quirinalia, em 

honra a Quirino; 

Em março: Liberalia, em honra a Líber ou Baco; Quinquatria, 

em honra a Minerva, com distribuição de dinheiro e trigo aos 

cidadãos; 

Em abril: Verticordia, em honra a Vênus; Megalensia, em 

honra a Cibele; 

Em maio: Floralia, em honra a Flora; Ambarualia, para 

purificar os campos; etc. 
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Casamentos 

Outra ótima ocasião de celebrações poderia ser o 

casamento romano. Em geral estes ocorriam com um ritual 

bastante rico, em que o homem, em média com 35 a 40 anos, 

desposava uma moça, entre seus 12 e 15 anos. Eram variadas as 

formas de união: coemptio (compra e venda fictícia entre os 

noivos com a troca de moedas); usus (casamento por coabitação 

superior a um ano, com consentimento dos pais); nuptiae (as 

núpcias); a confarreatio (submissão da noiva à família do noivo) 

e a deductio (forma inicial de casamento, em que a noiva era 

arrancada à força dos braços da mãe, como alusão ao rapto das 

Sabinas, e levada em cortejo para a casa do noivo, após o jantar 

nupcial - cena nupcialis – quando outros jovens cantavam 

durante o cortejo); desta forma de união só tomavam parte as 

famílias abastadas.  

 

Jogos e representações teatrais 

Outro grande momento de sociabilidade era a época de 

realização de jogos, os chamados ludi, que estariam ligados à 

religião, tendo origens diversas, constando desde simples 

corridas de carros em honra a algum deus até representações 

teatrais, em geral patrocinados pelo Estado e pelos magistrados. 

Assim, os ludi eram praticados tanto no período republicano 

quanto no período imperial. No início a celebração dos jogos era 

breve, chegando em época posterior a sete dias de festejos. Em 

geral oferecidos por generais que voltavam vitoriosos de suas 

batalhas, sendo assim um tipo possível de festividade móvel, os 

jogos poderiam se tornam celebrações fixas, como os jogos 

romanos ou os jogos da plebe. 

Durante a República, ocorreram os Ludi Romani, 

celebrados em setembro, e, segundo consta, foi primeiramente 
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celebrado por um general vitorioso em honra a Júpiter, a quem 

era feita uma grande procissão até o Capitólio, onde se situava o 

templo de Júpiter. Com o passar dos tempos, esses jogos 

passaram a ser anuais, entre 4 e 18 de setembro. 

Os Ludi Scaenici consistiam em representações teatrais, 

inicialmente duas tragédias e duas comédias, ocorridas 

anualmente, a partir do século III a.C. Ao longo dos tempos, o 

número desse tipo de celebrações aumentou, chegando a serem 

representadas em mais de 50 dias anuais. 

Eram igualmente representações dramáticas os Ludi 

Apollinares, realizados no mês de julho em honra a Apolo para 

afastar os perigos das guerras e de epidemias, iniciados após a 

segunda guerra púnica. 

Os Ludi Plebeii deveriam ser representações semelhantes 

aos Ludi Romani, realizados em novembro, para lembrar a 

tomada de Roma pelos gauleses. 

Os Ludi Megalenses têm sua origem na chegada a Roma 

de uma pedra sagrada da deusa Cibele, no mês de abril, quando 

ocorriam representações dramáticas e jogos circenses. Ainda 

nesse mês realizavam-se os Ludi Cereales, em honra à deusa 

Ceres. 

Para a deusa Flora foram criados os Ludi Florales, 

realizados entre abril e maio, quando homens e mulheres se 

enfeitavam com flores e vestes coloridas, com representações 

teatrais e um dia consagrado à caça de animais (venatio). A 

promiscuidade reinava durante essa festa.  

Já no período imperial, passaram a ganhar mais força os 

Ludi Saeculares, cuja causa remonta, provavelmente, a um 

perigo iminente de peste ou calamidade pública. O intervalo dos 

jogos era de cem ou cento e dez anos (saeculum), representados 

sob o governo de Augusto e cantados pelo poeta Horácio no 
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célebre Carmen saeculare. Foram novamente celebrados por 

ocasião dos 800 anos de fundação de Roma. 

Havia, ainda, os Ludi Martiales, em honra a Marte; os 

Augustales e os Natalicii, para celebrarem, respectivamente, o 

retorno de Augusto do Oriente e seu aniversário. 

Ao tempo do Império, os jogos perdem cada vez mais o 

seu caráter religioso, ampliando aquele licencioso, instrumento 

de sociabilização e de pressão política, porque é capaz de 

mobilizar multidões, proporcionando-lhes prazer. Trata-se da 

famosa máxima panis et circenses, tão cara aos romanos antigos 

quanto a qualquer outra sociedade em qualquer tempo. Se há 

comida (ou trabalho) e diversão para o povo, todas as 

adversidades podem ser minimizadas e melhor toleradas no dia 

a dia; era preferível ser pobre e ter uma diversão do que ter 

fartura sem nenhum espetáculo. Estas celebrações, portanto, 

eram ansiosamente esperadas durante todo o ano, e aqueles 

governantes que poucos jogos fizessem eram malquistos; assim 

as pessoas acorriam às cidades, por mais distantes que fossem, 

para assistir a uma apresentação; dirigiam-se para as arenas ou 

teatros na véspera ou pela manhã bem cedo para ter certeza de 

sentar-se nos melhores lugares. As apresentações poderiam 

chegar a 15 horas de espetáculo, com as pessoas 

desconfortavelmente assentadas. A presença de vendedores 

junto às filas, vendendo de comida a almofadas, era inevitável. 

Portanto, os jogos eram também uma grande oportunidade de 

negócios, além da diversão.  

Além dos jogos já citados, havia ainda lutas de 

gladiadores, caçadas, corridas de carro, lutas de atletas, batalhas 

navais e as representações teatrais. Os jogos mais antigos são as 

corridas de carro, puxados por 2 ou 3 cavalos, carregando 4 

diferentes cores – azul, branco, verde e vermelho –, cada uma 

simbolizando uma estação do ano e uma divindade. 
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As lutas de gladiadores, inicialmente realizadas durantes 

cortejos fúnebres, tiveram grande popularidade com o tempo. Os 

lutadores eram sacrificados para homenagear o morto, 

caracterizando o lado sagrado da apresentação, que foi sendo 

esquecido para dar lugar a um caráter mais prazeroso, sobretudo 

no fim da República, quando estas eram realizadas já numa 

arena. Primeiramente prisioneiros de guerra ou escravos, os 

lutadores contavam com poucos homens livres em busca de 

fama ou de fortuna. As lutas não eram consideradas atos cruéis, 

pois que poderiam assegurar a liberdade dos participantes, que 

muito provavelmente não teriam nenhuma oportunidade de 

escapar com vida se fossem prisioneiros. Ao contrário, esse era 

um momento de busca da sobrevivência, de uma segunda 

chance. Não raro algumas pessoas, homens e mulheres, se 

sentirem atraídas pelos gladiadores, símbolo de determinação, 

força, temeridade. Muitos chegavam até mesmo a deixar suas 

casas para seguir a programação das lutas, abandonando a casa, 

filhos, marido. Às vezes, as lutas eram tão acirradas que os 

espectadores se empolgavam tanto a ponto de brigarem eles 

próprios na torcida por seu lutador. 

As batalhas navais, ou naumaquias, também atraíam 

multidões. Realizadas até mesmo em lagos, essas batalhas 

poderiam reconstituir uma batalha famosa ou apenas apresentar 

uma disputa entre dois grupos formados especialmente para as 

festividades. 

As caçadas, realizadas em geral na parte da manhã em 

algum anfiteatro, igualmente poderia se instalar uma selva, para 

tornar o espetáculo mais real. Havia a possibilidade de animais 

lutarem entre si ou de se fazer uma exibição com animais 

domesticados. 

O que vale ressaltar é que em todas as celebrações 

descritas religiosidade e prazer estão intrinsecamente ligados, 
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ainda que em determinado tempo um sobrepuje ao outro. A 

maioria dessas festividades encontra ecos em nossos dias, seja 

numa festa de carnaval, na exibição de uma luta livre ou de 

boxe, de uma corrida de carro e mesmo de determinadas 

celebrações religiosas como as festas de Natal ou de ano novo. 

Resta-nos pensar bem e fazer as ligações. 
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Interações religiosas no Mediterrâneo romano:  

Práticas de acclamatio e de interpretatio 

 

Claudia Beltrão da Rosa 

 

Em artigo publicado na Revista Phoînix, intitulado 

Religiões e as Questões de Cultura, Identidade e Poder no 

Império Romano, Norma Mendes e Uiara Otero (2004) 

analisaram práticas de integração de ritos, cultos e divindades 

estrangeiras pelos romanos, destacando-se a interpretatio, que 

definiram como “a identificação dos deuses nativos com 

equivalentes romanos, seja pela associação do nome do deus 

nativo à divindade romana, seja pela latinização pura e simples 

do nome da divindade indígena” (MENDES; OTERO, 2004: 

202). 

As autoras apresentaram exemplos de interpretatio 

(Zeus/Júpiter; Hera/Juno; Dadga/Júpiter; Lug/Mercúrio, dentre 

outros) e de adoção de divindades estrangeiras, além de 

exemplos provenientes da epigrafia, nos quais são representados 

romanos – milites ou não – prestando homenagens a divindades 

locais, como a seguinte: 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                  Dedicatória votiva do século II d.C. 

                  à deusa germânica Vagdavercutis  por 

     Tito Flavio Constans, prefeito do pretório, 

 na qual vemos o celebrante queimando 

        incenso no altar, ladeado por dois romanos, 

    um músico e uma criança, provavelmente 

                  carregando a caixa de incenso (fonte: 

                  MENDES, OTERO, 2004: 204,apud  

                   HUSKINSON, 2000, p.248). 
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Observando que a integração de novas divindades, cultos e 

festivais “não se fundamentava na benevolência, mas no temor e 

na precaução em não desafiar os deuses dos „outros‟, os quais 

poderiam ser úteis aos romanos”, as autoras apresentaram tais 

práticas definidas como um realismo de ação, como partes 

integrantes da política religiosa romana e importantes estratégias 

do poder imperial (MENDES, OTERO, 2004). 

Por sua vez, Greg Woolf (2009), afirma que, apesar de 

ser consenso o fato de que, nos séculos em que o Império 

Romano dominou o Mediterrâneo, houve grandes 

transformações de natureza religiosa em toda esta vasta região, o 

Império Romano, enquanto elemento congregador de diversos 

povos e culturas, desempenha um papel muito reduzido nas 

análises das transformações religiosas no Mediterrâneo antigo, 

pois para o autor, 

    
     É curioso, posto que historiadores da cultura 
buscam contextos pós-coloniais para a maior parte 
das esferas da atividade humana, da sexualidade à 
escrita de textos médicos, que o fato do Império seja 
tão pouco relevante nas análises de um dos maiores 

debates da história religiosa (WOOLF, 2009: 24).  

 

O Mediterrâneo romano surge nessas abordagens como 

um sistema de trocas e comunicações entre distintas regiões e 

povos, desenvolvendo-se um “mercado de religiões”, segundo a 

metáfora advinda da antropologia econômica utilizada por J. 

North (1992) e, segundo R. Gordon,  há diversas questões que 

podem ser levantadas sobre a religião cívica romana, sugerindo 

que esta é tratada, em geral, como algo criado por e servindo a 

interesses de determinadas classes políticas e sociais, sendo 

mais do que uma manifestação social orgânica (GORDON, 

1990).  
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 Ritos e rituais religiosos eram seqüências complexas de 

ações e gestos que deviam seguir uma ordem estrita. Eram ações 

e gestos cujo significado era reconhecido por todos: saudações, 

honrarias, agradecimentos, vestuário para cada ocasião, etc. 

Todo romano comum era capaz de compreender o significado 

desses rituais, particularmente porque, em família, ele mesmo 

executava ritos semelhantes àqueles celebrados em público 

pelos magistrados e sacerdotes. E, com o passar do tempo, 

quando os rituais antigos, transmitidos pela tradição, se 

tornavam obsoletos ou incompreensíveis, eram 

„ressemantizados‟ por aqueles que o executavam e por aqueles 

que os observavam. O mesmo vale para rituais importados de 

outras culturas. 

Os eruditos romanos escreveram sobre os rituais, e as 

discrepâncias entre eles são muito interessantes, pois constituem 

evidências vivíssimas da prática da exegese ritual e de sua 

reinterpretação através dos tempos. Essas especulações, porém, 

muitas vezes nada nos dizem sobre a história do ritual. Segundo 

Michel Foucault (1971: 41): 

 
  O ritual define a qualificação que devem possuir os 
indivíduos que falam (e que, no jogo de um diálogo, 
devem ocupar determinada posição e formular 
determinado tipo de enunciados); ele define os 
gestos, os comportamentos, as circunstâncias e todo 

o conjunto de signos que deve acompanhar o 
discurso; fixa, enfim, a eficácia suposta ou imposta 
quanto às palavras, seu efeito sobre aqueles aos 
quais se dirigem, os limites de seu valor repressivo. 

 

 Através dos diversos rituais, a sociedade romana era 

ordenada. Eram os rituais que garantiam a distinção e as 

relações entre os dois grupos, homens e deuses. Eram dois 

espaços, a princípio separados, que eram relativizados quando 
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era praticado o ritual, e o profano podia penetrar no sagrado sem 

que houvesse contaminação. Ao mesmo tempo em que separava, 

o ritual favorecia a solidariedade dos grupos. O ser humano 

cultuava as forças divinas e as divindades, e ao mesmo tempo, 

cultuava a sua própria sociedade, simbolicamente representada.  

Para uma boa compreensão dos rituais, devemos observar 

os vestígios das ações e das atitudes neles. Devemos notar a 

organização espacial do culto, a posição dos celebrantes em 

relação ao altar, seu nível social, os objetos que manuseiam, os 

elementos verbais e extraverbais que colocam em prática, e 

situar todas essas informações no contexto físico e, mesmo, 

arquitetônico, na estrutura do calendário, num ritmo sacral de 

celebrações. O que os celebrantes pensavam, pode ser 

importante para uma compreensão das sensibilidades religiosas 

romanas, mas para um estudo do que era a religião romana, o 

mais adequado é examinar os próprios rituais e seu contexto. 

Contudo, um procedimento deste tipo só pode ser profícuo se 

somos cuidadosos na decodificação das informações sobre ações 

e atitudes num ritual, a fim de determinar seu significado. 

Se assim for, consideramos pertinente ver o sistema 

religioso romano como o resultado de esforços repetidos para 

apropriar, reger e mobilizar o poder de cultos e divindades 

particulares, tradições rituais, símbolos e crenças que os 

acompanhavam. Vista por este ângulo, a religião romana se 

torna um instrumento de poder dessas elites cívicas e elemento 

de fundamental importância para a criação e a manutenção da 

unidade imperial. 

A fim de discernir alguns aspectos das interações e 

transformações religiosas no Mediterrâneo antigo, trataremos 

aqui de duas práticas institucionais romanas inter-relacionadas: 

a acclamatio, um componente ritual que instituía a comunicação 

religiosa entre seres humanos e seres divinos, e a interpretatio, 
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prática que instituía o que podemos denominar, grosso modo, o 

“sincretismo religioso”.  

 

- Acclamationes, ou “atraindo as divindades”. 

 

 Num ermo, onde a terra romana encontrava-se com a terra 

de outro povo latino, legados do povo romano, sacerdotes de 

cabeça velada, exigiram reparação pela violação de um tratado. 

O líder da comitiva, o pater patratus, exclamou: “Ouça, Júpiter! 

Ouçam, Confins! Ouça, Justiça! Eu sou o núncio do povo 

romano e estou devidamente investido para tal; que a Boa-fé 

esteja em minhas palavras!”. Declarando-se núncio legítimo do 

povo romano, apelava à Fides, garantia da sua palavra, recitando 

os termos da demanda e chamando a Júpiter como testemunha: 

“Se peço a rendição desses homens ou desses deuses de modo 

contrário à justiça e à religião, que eu jamais reveja minha terra 

nativa”. A seguir, nomeou também a Jano Quirino, invocando os 

deuses dos céus, da terra e do submundo para que o ouvissem: 

“Ouça, Júpiter, e também Jano Quirino, e todos os deuses 

celestes, e os deuses terrestres, e os deuses infernais, ouçam-me! 

Eu vos chamo por testemunhas de que este povo é injusto e não 

cumpriu suas obrigações sagradas!” O grupo retornou, então, ao 

Forum romanum, repetindo as mesmas frases a todos que 

encontravam. No prazo de trinta dias, em não havendo resposta 

do povo inimigo, o Rei consultou o Senado, e uma guerra foi 

declarada. O pater patratus retornou à fronteira, levando três 

cidadãos romanos como testemunhas, e lançou um dardo na 

terra do povo declarado inimigo, pronunciando uma fórmula 

ritual. 

É assim que Tito Lívio narra, em seu Ab urbe condita, I, 

32, o ritual que iniciava a guerra na “Roma dos Reis”. Seu relato 

permite entrever alguns elementos do principal ritual deste 
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grupo de sacerdotes, os fetiales, um colégio sacerdotal composto 

por vinte membros, encarregado dos ritos de declaração de 

guerra e paz: uma delegação de fetiales, conduzida pelo pater 

patratus e acompanhada pelo um condutor da erva sagrada (a 

verbena) colhida na Arx, demanda ao inimigo a reparação de um 

dano. Ao fim de trinta ou trinta e três dias, em não havendo a 

satisfação (independentemente de o inimigo ter ou não ciência 

das demandas romanas), o pater patratus retornava à fronteira, 

acompanhado pelo verbenarius, e lançava um longo dardo no 

território inimigo, pronunciando a fórmula da declaração de 

guerra. Percebemos, com clareza, que este ritual de guerra, 

composto por gestos e fórmulas jurídico-religiosas arcaicas, 

mobilizava as mencionadas potências divinas a serviço da urbs.  

Deusas e deuses eram partes integrantes da urbs, e os 

calendários instituíam dias regulares para festivais (BELTRÃO, 

2006), mas a presença da divindade não era algo previamente 

garantido. As divindades romanas, como na maior parte dos 

povos mediterrânicos antigos e ao contrário do deus judaico-

cristão, respeitavam algumas leis físicas relativas ao tempo e ao 

espaço. Sua presença num ritual não podia ser considerada certa 

de antemão, por mais importante que fosse o grupo humano que 

as invocava, ou mais digno de gloria seu ministrante. A 

divindade tinha de ser convidada a participar de um ritual, de 

um festival, ou convidada a vir em socorro ou a ser testemunha 

dos pleiteantes, e isso implicava um esforço por parte dos seres 

humanos para atrair seu interesse
1
. Um dos principais recursos 

para atrair as divindades era a acclamatio, como a que Tito 

Lívio nos diz ter sido feita pelo pater patratus.   

O termo acclamatio, derivado de clamo/clamare, bem 

como outras derivações (exclamo, proclamo, reclamo etc.) 

remete à vocalização, com o sentido de “criar versos”, “pedir em 

voz alta em favor ou contra alguém” (ERNOUT-MEILLET, 
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2001: 124-125). As acclamationes eram elementos 

fundamentais nos rituais, ou seja, nas ocasiões de comunicação 

institucional entre seres humanos e seres divinos. Outros 

elementos importantes dos rituais, desta feita extra-verbais, 

eram as roupas brilhantes, coroas e guirlandas, belos animais 

com chifres ornados, altares decorados, mesas enfeitadas etc. 

Tais sinais visuais eram complementados por sinais auditivos 

como hinos, preces, performances musicais, e sinais aromáticos 

de perfumes e incensos, vinho e carnes queimando no altar.   

Segundo J. Scheid, o ritual é performativo, e o discurso 

verbal é inseparável da ação. Geralmente, os rituais incluíam 

fórmulas imperativas, seguindo a linguagem oficial dos 

magistrados romanos. Seus atos eram, então, complementados 

com fórmulas verbais e, muitas vezes, os oficiantes liam os 

textos, ou estes eram lidos por um assistente – uerba praeire – 

para que não houvesse erros, pois uma vez pronunciada a 

fórmula ritual, não se podia voltar atrás (SCHEID, 2003: 98). 

Assim, os celebrantes eram cuidadosos, por exemplo, ao 

pronunciarem os nomes das divindades que invocavam. Esses 

cuidados eram especialmente relevantes nas acclamationes.  

As acclamationes podem ser definidas, portanto, como 

fórmulas rituais vocalizadas por um grupo ou um indivíduo, na 

presença de uma audiência, esperando ou solicitando não apenas 

a aprovação da divindade, mas também a aprovação verbal desta 

audiência. A mesma aclamação podia ser, por vezes, repetida, e 

geralmente adotava-se fórmulas estereotipadas, apesar de haver 

registros de variações e elaborações estilísticas, tanto na 

estrutura rítmica, quando no uso de neologismos, de figuras 

como a hipérbole e outras, contribuindo para aumentar seu 

impacto emocional na audiência.  

As acclamationes visavam, pois, a emocionar sua 

audiência durante a realização de rituais, sendo um importante 
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meio de comunicação no mundo romano, e desempenhavam 

várias funções: davam testemunho público do poder de uma 

divindade, confirmavam a crença de seus fiéis, propiciavam o 

favor da divindade, contribuíam para criar o elemento 

emocional durante uma cerimônia ou ritual, expressavam a 

solidariedade e a identidade de um grupo, invocavam o poder 

protetor da divindade para este grupo etc.  

A acclamatio pressupunha, logicamente, a ausência da 

divindade, desempenhando a função de convidá-la a comparecer 

ao ritual. Angelos Chariotis, remetendo-se a rituais religiosos 

gregos, define as acclamationes como sinais acústicos 

multifuncionais em comunicações assimétricas. Eram sinais 

acústicos usados em situações nas quais a comunicação com o 

divino era frágil e insegura, ou era motivo de disputa. Chariotis 

chama a atenção para os termos euphemein/ euphemia e 

eulogein/ eulogia, que considera cruciais para a compreensão 

deste tipo de comunicação. A euphemia – o uso piedoso da voz 

– era uma dos sinais usados pelos organizadores de sacrifícios e 

festivais, para atrair a atenção das divindades (CHARIOTIS, 

2009: 200). 

Segundo Chariotis, euphemia é um termo freqüentemente 

traduzido por “silêncio ritual”, mas, mesmo que houvesse tal 

silêncio em alguns rituais, este não é o sentido original do termo 

no interior do ritual religioso grego. Se os gregos antigos 

quisessem prescrever o silêncio num ritual, provavelmente 

teriam usado outro termo que não um composto que significa a 

“boa fala” (CHARIOTIS, 2009: 201). O autor analisa os 

elementos de euphemia do “Hino a Apolo”, de Calímacos, que 

descreve a ansiedade dos participantes do ritual, antecipando a 

iminente chegada do deus a Delos. Nos primeiros versos, o 

poeta observa o movimento da palmeira sagrada e o vôo dos 

pássaros, sinais costumeiros da aproximação do deus, e pede 
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que os fieis pronunciassem apenas palavras piedosas, evitando 

proferir qualquer som, articulado ou não, que pudesse perturbar 

a chegada do deus, representando um obstáculo à sua vinda.  

Diversas fontes literárias e epigráficas sugerem que a 

euphemia grega era um correlato do termo latino acclamatio
2
. 

Sua principal distinção radicava no fato de que as acclamationes 

romanas eram, em geral, fórmulas pronunciadas pelo celebrante, 

com a platéia apenas respondendo ao seu comando, se e quando 

solicitada.  

Aclamações seculares – a imperadores, a benfeitores, ao 

Senado, a cidades etc. – atraíram há muito a atenção dos 

pesquisadores, especialmente porque sua monumentalização em 

inscrições tornou-se comum no período imperial, chegando até 

nós. As aclamações seculares realizavam uma série de funções: 

elogios, honrarias, expressões de gratidão ou lealdade, títulos, 

aprovações, solicitações, demandas etc., podendo ser reunidas, 

segundo E. Stavarianopoulos, em dois grupos: as que competem 

entre si, e as que tentam persuadir um poder superior 

(STAVARIANOPOULOS, 2006: 297-315).  

 As aclamações religiosas, contudo, vem recebendo pouca 

atenção dos especialistas em estudos da antiga prática ritual. 

Além dos estudos do já citado A. Chariotis, que se dedica ao 

estudo de rituais em cidades helênicas, temos os estudos de H. 

S. Versnel (2000) e N. Belayche (2005), também dedicados às 

práticas rituais gregas.  

 O estudo da acclamatio torna-se difícil devido ao fato de 

que são pouco mencionadas em leis ou decretos concernentes a 

assuntos religiosos (VAN HAEPEREN, 2002). Certamente, 

aclamações espontâneas ocorriam diversas vezes no quotidiano, 

e nosso interesse radica nas fórmulas tradicionais de acclamatio 

no contexto de rituais públicos.  
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Pelos relatos e narrativas que nos chegaram, podemos 

entrever três funções das acclamationes em rituais religiosos 

públicos: a) a função propiciatória, em rituais como a euocatio, 

atraindo a atenção das divindades, b) a função testemunhal, 

atestando o poder da divindade e/ou convidando-a para 

testemunhar em favor do celebrante, como no caso citado dos 

fetiales, e c) a função de instauratio (repetição), ou seja, de 

reconciliar alguém com uma divindade ou, mais 

freqüentemente, de propiciar a retomada de um rito que tenha 

sido conspurcado por alguma falha em sua execução.  

 Um bom exemplo da terceira função da acclamatio, ou 

seja, a instauratio, foi o que se seguiu à irrupção de Clódio
3
 na 

casa do então pretor e pontifex maximus Júlio César, durante a 

cerimônia da Bona Dea, celebrada pro populo pelas Vestais e 

por matronas em 13 de dezembro de 62 a.C. Os ritos da Bona 

Dea eram interditos aos homens, e o caso provocou um 

escândalo e uma discussão no Senado (Cícero. Att. 1. 13.3; 

MOREAU, 1982: 58-62; TATUM, 1999: 62-86). Este, 

imediatamente, teria remetido a questão aos pontifices e às 

Vestais que, decidindo que o caso fora nefas, indicaram a 

repetição da celebração que fora interrompida pela invasão. 

Segundo Cícero, contudo, as Vestais realizaram a instauratio 

logo após a expulsão de Clódio da casa, e J. Scheid considera 

que a instauratio realizada tinha a intenção de restaurar 

imediatamente a pax deorum (SCHEID, 1981: 130-133), ou 

seja, as boas relações entre seres humanos e seres divinos, 

abaladas pelo sacrilégio.   

 As acclamationes podem ser vistas, portanto, como 

performances orais endereçadas às divindades, decerto visando 

atraí-las para o ritual ou a ação que se desejava realizar, mas é 

importante ressaltar que também serviam para impressionar uma 

audiência, ou público, de um ritual em espaços cerimoniais. 
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Podemos considerar que as acclamationes eram parte integrante 

e importante da criação/consolidação da identidade coletiva do 

grupo que o realiza/assiste. Sua performance levava à ilusão de 

um contato direto com a divindade, de uma relação privilegiada 

com uma deidade. Realizadas em público, em festivais e outras 

ocasiões solenes, diante de uma audiência, contribuíam para a 

disseminação de fórmulas similares ao longo do Mediterrâneo 

imperial. É possível que a disseminação das fórmulas de 

acclamatio tenha se constituído como um meio pelos quais 

divindades, epítetos divinos e conceitos religiosos foram 

disseminados pelo Império, contribuindo para a interpretatio 

romana.  

 

- A interpretatio romana, ou o “efeito do império”. 

 

Poucos temas da pesquisa sobre a antiguidade foram tão 

transformados pela descoberta de novas evidências nos últimos 

anos que os estudos de religião romana, especialmente sob o 

principado augustano. A religião romana pode ser vista como 

um sistema comunicativo entre grupos humanos, e concordamos 

com A. Bendlin, que crê ser necessário estudar as 

transformações religiosas sob o principado como um efeito do 

império (BENDLIN, 1997: 38). Por sua vez, Clifford Ando 

chama a atenção para a necessidade de se analisar os reflexos da 

prática religiosa romana na linguagem e no ritual das províncias, 

na arte e no culto, de modo mais intenso (ANDO, 2009). Ando 

sugere que o principal mecanismo pelo qual a cultura romana 

negociou as novas realidades culturais, políticas e geográficas 

foi a lei e, além disso, sugere que, como uma conseqüência da 

assimilação romana do culto religioso pela lei, o estudo da 

doutrina da lei civil sob o império seja um caminho propício 

para a análise dos mecanismos da inovação religiosa no 
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principado (ANDO, 2008). Dentre esses mecanismos, destaca-

se a interpretatio.  

Interpretatio, derivado de interpres, cujo sentido nos 

negócios, designando a intermediação entre romanos e 

estrangeiros nas transações comerciais, é o mais antigo atestado, 

é um vocábulo que tem sua origem na língua do direito 

(ERNOUT-MEILLET, s.v. interpres: p. 320), e a expressão 

interpretatio romana surge na Germania de Tácito (Germ. 

43.3). Este termo enfatiza a integração, e é certamente preferível 

a sincretismo, que ganhou um sentido disfórico na modernidade. 

Mas o termo também tem seus limites, especialmente em 

tempos de Teoria Pós-Colonial, pois destaca tão-somente o 

papel de Roma no processo. 

Neste ponto, reiteremos a importância do ritual arcaico da 

euocatio, como um dos elementos geradores da interpretatio 

romana. Os inimigos também tinham seus deuses e, através 

deste rito, os romanos convidavam as divindades de seus 

adversários para virem à Roma, apoiando a causa romana. Para 

lhes convidar (euocare), o celebrante realizava a acclamatio, 

oferecia sacrifícios e fazia promessas solenes à divindade que se 

queria atrair. A euocatio era um antigo ritual, realizado no 

acampamento militar romano, que prometia domicílio e/ou 

culto, em Roma, a divindades de povos inimigos. Era, portanto, 

era um dos ritos relacionados à guerra em Roma, cuja condução 

era plena de rituais e fórmulas religiosas (BASANOFF, 1947; 

LE BONNIEC, 1969)
4
.  

Segundo J. Bayet, este ritual “revela uma concepção indo-

européia totalmente oposta à dos semitas: o deus adversário não 

é um inimigo que tem de morrer com seu rei e com seu povo; é 

disponível e assimilável” (BAYET, 1984: 122). E, apesar de H. 

Le Bonniec demonstrar que a euocatio era um ritual excepcional 

(1969: 109), cremos que este rito de exceção, reservado a 



Memórias Do Mediterrâneo Antigo 
 

54 

situações de extremo perigo para Roma, tornou-se um dos 

fundamentos da interpretatio.   

Um dos mais famosos ritos de euocatio foi narrado por 

Tito Lívio (Ab urb cond. V, 21, 1-3) e por Plutarco (Camil. 6)
5
. 

Trata-se da euocatio de Uni (BLOCH, 1973; WARDEN, 2009: 

113 ss), deusa etrusca de Veios, que tornou-se Juno Regina, em 

396 a.C.. O general Camilo, após a acclamatio, teria 

pronunciado a fórmula para que a divindade deixasse seu templo 

de Veios e aceitasse ser levada a Roma. Seu sacrifício obtivera 

signos favoráveis, o que, para os romanos, era um indício de que 

a deusa aceitara o convite. Obtida a vitória, havia de cumprir a 

promessa, e 
... com seus corpos limpos e vestidos de branco, 
jovens que tinham sido escolhidos para transportar 
Juno Regina a Roma, respeitosamente entraram em 
seu templo (...). Como depois, movido pela 
inspiração divina ou por uma broma juvenil, um 

deles lhe disse: “Quer vir a Roma, Juno?”, os outros 
declararam que a deusa dissera que sim com a 
cabeça. (...) o certo é que diz-se que foi movida de 
seu lugar (...) como se os estivesse seguindo (T. 
Livio, V, 22, 4-6). 

 Se a euocatio foi um mecanismo pelo qual houve a 

introdução, e a necessária interpretação e adaptação de novas 

divindades e novos cultos na religião pública romana, não era, 

porém, o único. O papel dos Livros Sibilinos precisa ser 

destacado neste processo. Um exemplo, o caso da introdução do 

culto da Magna Mater cujo título oficial era Mater Deum Magna 

Idaea (Grande Mãe dos Deuses do Monte Ida)
6
, à época da II 

Guerra Púnica, permite entrever o modo como se processava a 

introdução de uma nova divindade e/ou culto em Roma, e sua 

interpretatio.  

Os Livros Sibilinos e o Oráculo de Delfos teriam, segundo 

a tradição, recomendado o culto de Cibele aos romanos, a fim de 

que pudessem vencer Aníbal e os cartagineses, e Tito Livio 




















































































































































































































